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AS PRIVATIZAÇÕES E O NOVO MODELO DO SETOR ELÉTRICO
BRASILEIRO: O IMPACTO SOBRE O ATENDIMENTO DAS

NECESSIDADES DO CONSUMIDOR

Moises Ari Zilber
Faculdade de Administração – Universidade Presbiteriana Mackenzie

Historically, electric power generation, transmission
and distribution in Brazil where a State activity. With
investment necessity in electric industry,
government transferred its administration to
private capital, foreigner and national. This study
shows how changes in electric sector
management pattern modifies customer service.
A new competition model, in a mature market, must
guide changes introduction, looking for fitting
customers necessity.

Keywords: energy generation industry,
privatization, client service.

Historicamente a geração, a transmissão e a
distribuição de energia elétrica no Brasil eram
atividades estatais. A partir da necessidade de
investimentos no Setor Elétrico, houve a migração
da gestão estatal para um novo modelo de
privatizações e aporte de capital nacional e
estrangeiro. O presente estudo mostra como as
mudanças ocorridas no novo modelo de gestão
do setor alteraram o atendimento aos clientes. Um
novo modelo concorrencial, em um mercado
maduro, deve nortear a introdução de mudanças,
para que ele possa se ajustar às necessidades dos
consumidores de energia elétrica.

Palavras-chaves: setor de energia elétrica,
privatização, atendimento do cliente.
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INTRODUÇÃO

No início dos anos 1980, praticamente todo o Se-

tor Elétrico se caracterizava pela gestão estatal e ape-

nas uma pequena quantidade de empresas estava

em poder de capitais nacionais privados (www.

mme.org.br). A partir do final dessa década, as em-

presas começaram a encontrar dificuldades para cap-

tação de recursos no mercado nacional e, princi-

palmente, no mercado internacional. Essa falta de

recursos paralisou ou retardou significativamente a

construção de usinas hidrelétricas. O prolongamen-

to das dificuldades de obtenção de recursos e a ne-

cessidade de ampliação dos investimentos, entre

outras, foram alegações do Governo Federal para

estudar, desenvolver e implantar, na década de 1990,

um novo modelo para o Setor, concomitantemente

a um programa de privatização, cujo principal objeti-

vo era atrair investimentos privados nacionais e es-

trangeiros (www.mme.org.br).

A avaliação do impacto e conseqüências desse

novo modelo e da privatização sobre os consumi-

dores e o desempenho estratégico das empresas

do setor é o objetivo que se pretende atingir com

este trabalho.

Assim, a proposta de introdução de um novo

modelo teve por origem a pretensa exaustão do

modelo Estatal, que teria deixado, segundo o Gover-

no, de ser capaz de financiar o crescimento da ex-

pansão da oferta. A solução encontrada e consubs-

tanciada no novo modelo modificou profundamente

a estrutura do Setor, desmembrou empresas, mudou

o controle acionário de diversas delas e empresári-

os estrangeiros passaram a atuar nessa área da ativi-

dade econômica. Em razão desses aspectos, emergiu

a questão: qual o impacto do novo modelo e das

privatizações em relação à satisfação dos consumi-

dores e da competitividade das próprias empresas

do setor elétrico do Brasil? Essa questão gerou a

idéia de desenvolvimento deste estudo com o obje-

tivo geral de verificar, após a implantação do novo

modelo, associado ao processo de privatizações,

quais variáveis estratégicas foram mais afetadas e se

melhoraram as condições de atendimento do con-

sumidor de energia elétrica. O trabalho foi desenvol-

vido por meio de pesquisas de campo qualitativa e

quantitativa. A primeira foi dirigida no sentido de le-

vantar e firmar hipóteses e confirmar as variáveis

estratégicas relativas ao impacto recebido da

implementação do novo modelo e da privatização.

Os resultados dessa pesquisa permitiram que fosse

definida a variável estratégica e dependente para a

pesquisa quantitativa. A pesquisa qualitativa foi reali-

zada com base em amostra formada por empresas

concessionárias da região Sul e Sudeste do país,

especificamente distribuidoras de energia elétrica.

Foram aplicadas entrevistas em profundidade junto

a seus principais executivos e as informações obti-

das, tratadas pela técnica de análise de conteúdo de

Bardin (1990). As variáveis estratégicas definidas a

partir da pesquisa realizada foram preço, qualidade

do produto, serviços prestados, disponibilidade da

energia, segurança, satisfação do consumidor e

benefícios.

A pesquisa quantitativa foi desenvolvida para res-

ponder à principal questão acima levantada sobre a

satisfação dos consumidores após a adoção do novo

modelo e da privatização. Foi realizada com base em

amostra de consumidores residenciais da principal

empresa distribuidora de eletricidade do Estado de

São Paulo: a AES Eletropaulo. Os dados foram obti-

dos a partir de respostas a questionário estruturado

com o uso de escala do tipo Likert, tratados por meio

de técnica de análise fatorial.

A AES Eletropaulo, maior empresa Distribuidora

do país, atende a um mercado formado por cerca

de 4,5 milhões de clientes. Sua área de concessão,

que compreende o município de São Paulo e mais

23 outros, abrange população de cerca de 15 mi-

lhões de habitantes. Apesar de cobrir apenas 0,05%

do território nacional, a área abriga 9% da popula-

ção do país e é responsável por 15% do PIB nacional.

(www.eletropaulo.com.br). Na Tabela 1, está resu-

mida a situação atual das principais empresas Distri-

buidoras das regiões Sul e Sudeste, destacando-se

que mais de 70% da distribuição nacional foi transferida

para a iniciativa privada. Praticamente o total da dis-

tribuição foi privatizado nos Estados de S. Paulo, Rio

de Janeiro e Espírito Santo e cerca de 85% no Rio

Grande do Sul. Permaneceram sob controle total dos

respectivos Governos Estaduais a distribuição em

Santa Catarina, no Paraná e em Minas Gerais.

(www.bndes.gov.br).
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EMPRESA
VALOR DA 

VENDA  
(R$ milhões)

MUNICÍPIOS CONSUMIDORES

CONSUMO

TOTAL 
(GWH)

PER CAPITA 
(kWH/cons.)

ESCELSA (ES) 385 70 954.000 6.047 6,34

Light (RJ) 2.230 31 3.305.000 19.735 5,97

CERJ (RJ) 605 66 1.778.000 6.752 3,80

RGE (RS) 1.635 254 1.003.000 5.884 5,87

AES Sul (RS) 1.510 116 630.000 7.366 7,59

CPFL (SP) 3.015 234 3.000.000 18.185 6,06

Elektro (SP) 1.479 228 1.600.000 10.2858 6,43

AES Eletropaulo (SP) 2.026 24 4.500.000 32.451 7,21

Bandeirante (SP) 1.014 28 1.300.000 10.160 7,82

SUB TOTAL PRIVATIZADAS 13.899 1.051 18.411.000 116.865 6,35

CEEE (RS) 72 1.259.000 6.057 4,81

CELESC (SC) 258 1.830.000 12.875 7,04

CEMIG (MG) 774 5.591.000 34.883 6,24

COPEL (PR) 392 3.011.000 17.451 5,80

SUB-TOTAL ESTATAIS 1.496 11.691.000 71.266 6,00

SUB TOTAL SUL/SUDESTE 2.547 30.102.000 188.131 6,25

TOTAL -BRASIL 5.561 51.340.000 290.465 5,66

REFERENCIAL TEÓRICO

O Setor Elétrico, até meados da década de 1990,
caracterizava-se por inércia empresarial, pois os mer-
cados eram monopolizados em termos geográficos,
os preços eram definidos exogenamente às empre-
sas e as decisões de fontes energéticas também eram
tomadas externamente. Essas condições não exigi-
am muita habilidade gerencial e competência na bus-
ca e domínio de clientes, que eram garantidos pela
concessão. A situação criada a partir da implementação
de um modelo mais aberto para o setor passou a exi-
gir uma atuação empresarial no sentido de procurar e
definir uma política de atuação com claras intenções
e indicações de objetivos estratégicos. Isso significa
determinações de avaliação de uso de fontes
energéticas, captura e manutenção de clientes, pre-
ços e descontos e, principalmente, de qualidade no
atendimento do consumidor. Fleury e Fleury (2000)
consideram competência a capacidade de assumir ini-
ciativas e não estar limitado a tarefas pré-definidas.

Na medida em que o cliente passa a ser realmente
o elemento-chave para o desenvolvimento da organi-
zação no Setor Elétrico, seu atendimento, em decor-
rência, transforma-se, porque os desejos e necessi-
dades, que anteriormente não eram prioritários, pas-
sam a ser determinantes para o desempenho empre-
sarial. Segundo Shiozawa (1993), atendimento ao

cliente significa tudo aquilo que, em conformidade
com os requisitos, ajude a criar o produto ou serviço
potencial. Mas, por outro lado, satisfazer o cliente não
é o suficiente para retê-lo, porque, na verdade, até
mesmo os clientes satisfeitos apresentam um alto grau
de infidelidade.

O simples aspecto de manter um consumidor liga-
do não permite a uma Distribuidora de energia en-
tender que ele se sinta satisfeito. Desse modo, a
postura de uma concessionária deveria sofrer uma
total adaptação a essa nova situação de concorrên-
cia e mobilidade, que um consumidor passaria a ter
dentro do novo ambiente que se avizinhava. Con-
tradizendo a idéia predominante até meados da dé-
cada de 1990, quando muitas empresas consideravam
que a satisfação dos clientes era uma garantia de
sucesso futuro, verificou-se que clientes felizes não
são necessariamente fiéis (NEAL, 1998).

Um exemplo desse pensamento é que as empre-
sas americanas possuíam seu foco na satisfação dos
clientes como um meio para conquistar sua fidelida-
de e conseqüentemente a lucratividade, supondo que
quanto mais satisfeito estivesse o cliente, mais leal
ele seria (GRIFFIN, 1998; NEAL, 1998). Corroborando
essa idéia, Griffin (1998) observa que a satisfação é
uma atitude enquanto a fidelidade está relacionada
ao comportamento de compra. Assim, mesmo haven-

Tabela 1: Distribuidoras após privatizações – Regiões Sul e Sudeste

Fonte: ABRADEE
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do altos níveis de satisfação, esses não levarão ne-
cessariamente a compras regulares e aumentos nas
vendas.

De outro lado, quando se contempla o cliente,
parece haver uma mudança no que ele representa
para uma empresa. Segundo Drucker (2001), a única
fonte de lucro seria ele. A retenção de clientes pas-
sa a ser vista como alternativa estratégica para as
empresas, uma vez que deve-se comparar os dife-
renciais de custo de manutenção deles e de sua con-
quista. Martin (1993) afirma que na medida em que
os mercados amadurecem e os custos de amealhar
novos consumidores aumentam, uma maior ênfase
precisa ser dada à retenção e à estabilização dos
negócios fechados com eles e, ainda, no desempe-
nho de prestação de serviços adicionais para mantê-
los. Dessa forma, novas variáveis devem ser
consideradas pelos gestores das empresas de ener-
gia no contato com seus consumidores.

Até então, pela legislação, o consumidor, dentro
de certas condições, de acordo com seu porte e tipo
e quantidade de energia que contratava, era obriga-
toriamente atendido pela concessionária. A relação
que se impõe dentro das novas regras é de negoci-
ação entre as partes, onde a satisfação do cliente
passa a ser fundamental, uma vez que ele poderá
declinar do atendimento de uma companhia por ou-
tra. Desatnick e Detzel (1995) discorreram sobre a
questão da satisfação dos clientes como elemento
vital para o sucesso de uma empresa. Para Whiteley
e Hessan (2000) é necessário se desenvolver estra-
tégias bem-definidas para ouvir o cliente e depois
sistematizar o que aprendeu, de modo que os funcio-
nários possam oferecer o que o cliente busca. A as-
sociação das expectativas do cliente a uma medição
interna é um poderoso exemplo de sistematização
da voz do cliente.

Em termos de satisfação do cliente, Juran (1990)
afirma que o volume de vendas e a rentabilidade pro-
vêm uma indicação global para tanto. Para Juran
(1990), a relativa demanda, a repetição de compra e
serviços são também indicadores de satisfação. Po-
rém, para ele, esses indicadores não dizem se o cli-
ente está contente com a acessibilidade, com o
serviço prestado, com o relacionamento, com a ve-
locidade do serviço, com o preço ou outros aspec-
tos. Kotler (1999) alerta que se o índice de satisfação
do cliente aponta um grande número de clientes in-
satisfeitos, deve-se tentar descobrir a razão para isso.
Ele alerta que é preciso diferenciar o cliente satisfei-
to do muito satisfeito, pois o cliente meramente sa-
tisfeito pode trocar de fornecedor facilmente.

Dutka (1999) acrescenta que o foco no cliente é
fator chave para o sucesso nos negócios em merca-
dos competitivos e que isso requer que o vendedor
adote o ponto de vista dele de modo que a venda de
um produto ou serviço venha a satisfazê-lo. Whiteley
e Hessan (2000) abordam de certa forma esse concei-
to afirmando que a empresa orientada para o cliente
tem disposição e capacidade para trazê-lo para o cen-
tro de seu ser organizacional. Quando isso acontece,
eles passam a ser reconhecidos e suas necessidades
são comunicadas a toda a organização.

Para complementar, as empresas devem vender
pacotes de benefícios e não mais simplesmente pro-
dutos, por meio da criação do produto ampliado, que
surge com a adição de prestação de serviços e be-
nefícios ao produto central (KOTLER, 1999, p.178).
Valor ao cliente é uma oferta única da empresa for-
mada pelo conjunto de bens e experiências, que
pode criar ao seu redor um pequeno grau de neces-
sidade dos clientes. É oferecer aos clientes algo que
ninguém oferece (ALBRECHT, 1999, p.4). À luz dos
autores citados, torna-se patente que a percepção
de valor pelo cliente varia em função de suas neces-
sidades e expectativas individuais. Existem atributos
nos produtos e serviços que aumentam essa per-
cepção, devendo ser esses os pontos aos quais a
organização precise se ater para a criação de uma
proposta de valor que objetive, além de benefícios
aos clientes, a diferenciação frente aos concorren-
tes e também a geração de valor para os acionistas.

A idéia prevalecente era a de que em relação ao
setor elétrico a competição induzida pelo governo
com a reforma pudesse incentivar suas empresas a
empreender sistemáticas estratégias que beneficias-
sem seus consumidores, ou seja, sua satisfação.
Dessa maneira, o consumidor teria papel fundamen-
tal como fiador e receptor dessas novas medidas.

Pesquisadores representados por Ansoff (1993),
Porter (1996) e Hambrick (1983) conceituam a estra-
tégia como o conjunto de regras, posicionamento e
comportamento da empresa. Pode-se citar como
conceitos mais representativos desta categorização
o de Ansoff (1993, p. 70): “estratégia é um conjunto
de regras de tomada de decisão para orientação do
comportamento de uma organização” e o de Porter
(1986, p. 63): “estratégia é criar uma posição exclusi-
va e valiosa, envolvendo um diferente conjunto de
atividades.” Por outro lado, atitudes como selecionar
oportunidades, atender às necessidades dos clientes,
criar  valor a eles representam outra categorização
defendida por Pascale (1996), Albrecht (1995),
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Thompson (2000) e Ohmae (1998). Explorando com
mais detalhe essa última categorização, Pascale (1996)
considera estratégia como o processo de seleção de
oportunidades definidas em termos dos mercados que
serão servidos  e de produtos a oferecer. Já Ohmae
(1998), Albrecht (1999) e Thompson (2000) defendem
explicitamente a criação de valor, o atendimento das
necessidades reais dos clientes e a promoção da sua
satisfação.

Conforme Zairi (1997), as estratégias vencedoras
estão fundamentadas numa combinação de critérios
que enfatizam cada vez mais o mercado e o consumi-
dor final , em lugar de operações internas, tecnologias,
produtos e serviços. A partir dos conceitos de estra-
tégia acima apresentados e discutidos, pode-se afir-
mar que a essência da estratégia é a obtenção de
resultados e dos objetivos organizacionais por meio
da compatibilização de habilidades, planos de ação e
recursos, com as oportunidades encontradas no am-
biente externo. Como os resultados e objetivos
organizacionais resultam do atendimento das neces-
sidades dos clientes, ou seja, da criação e forneci-
mento de valor, pode-se completar a conceituação e
essencialidade da estratégia como a criação e forne-
cimento de valor aos clientes, estabelecendo uma
vantagem competitiva sustentável, por meio da
compatibilização de recursos, habilidades e planos de
ação com as oportunidades do ambiente externo.

Segundo Kotler (1996), uma empresa ou oferta
de mercado pode ser diferenciada por meio de qua-
tro dimensões básicas: produto, serviços, pessoal
ou imagem. Por outro lado, Mintzberg (1996) consi-
dera que uma empresa possa diferenciar sua oferta
de seis formas distintas: diferenciação por preço, di-
ferenciação por imagem, diferenciação por serviço
(support), diferenciação por qualidade, diferenciação
por design e, finalmente, simplesmente pela não-dife-
renciação. Conforme Levitt (1980), qualquer produ-
to ou serviço pode ser diferenciado, inclusive a
commodity, que parece diferir das ofertas concorren-
tes em preço.

A realidade da globalização, a formação de blo-
cos econômicos, a complexidade dos mercados em
constante mutação, o aumento crescente do núme-
ro de concorrentes, a competição, novas tecnologias,
a tecnologia da informação, entre outras variáveis, es-
tão modificando profundamente os resultados e a van-
tagem competitiva conquistada por uma determinada
empresa (TOLEDO e AMIGO, 1999). Segundo Porter
(1996), a vantagem competitiva surge fundamentalmen-
te do valor que uma empresa tem condições de criar

para seus clientes, por meio da liderança de custos ou
da diferenciação. Parasuraman (1997), por outro lado,
defende que valor é freqüentemente medido como um
atributo baseado nos desejos ou preferências que in-
fluenciarão a compra. Este conceito de Vantagem Com-
petitiva agregada ao valor também é explorado por
Kotler (1996) e Tavares (2000).

Por outro lado, Bateman e Snell (1998) introdu-
zem quatro vetores como os responsáveis pela van-
tagem competitiva de uma empresa: qualidade,
velocidade, inovação e custo. É importante notar que
essas quatro dimensões podem ser vistas também
como uma forma de medir o grau de competitividade,
ou seja, o valor gerado (pela ótica do cliente) e, por-
tanto, complementam-se conceitualmente. Para
Zaccarelli (2000), vantagem competitiva é qualquer
característica do produto ou serviço da empresa que
os clientes percebem como um diferenciador positi-
vo em relação a outras empresas concorrentes e que
os atrai a ela. Thompson e Strickland (2000, p.153)
acrescentam que, para formar vantagem competiti-
va, a estratégia da empresa deve, essencialmente,
ter o objetivo de proporcionar aos compradores o
que eles percebem como valor superior; um bom pro-
duto a um preço menor, ou um produto tão melhor
que valha a pena pagar um pouco mais por ele.

Dessa forma, o conceito de vantagem competiti-
va parece ser aquele que consiste na capacidade de
uma empresa se posicionar e prover valor superior
para os clientes-alvo selecionados, atraindo-os, con-
quistando sua lealdade e apoiando-se, para tanto, em
cinco vetores: qualidade, velocidade, inovação, cus-
to e serviços. O vetor serviços foi explicitado pela
sua importância, uma vez que estava implícito no vetor
inovação. Cristopher (1999) resume sua posição
quanto à vantagem competitiva sustentável como
uma posição duradoura sobre os concorrentes, em
termos de preferência do cliente. Por outro lado, para
Wright et al. (2000), focalizando os resultados em-
presariais, vantagem competitiva sustentável consiste
nas estratégias empresariais de valor que não po-
dem ser integralmente copiadas pelos concorrentes,
resultando em expressivos retornos financeiros por
um longo período de tempo.

Outra visão, baseada em recursos que se contra-
põem à visão de sistema de atividades de Porter
(1989), considera que a vantagem competitiva de uma
empresa é primariamente determinada por seus re-
cursos e capacidades (GRANT, 1991). Para esse autor,
duas características básicas determinam a sustenta-
bilidade das competências distintivas de uma empre-
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sa e, portanto, da sua vantagem competitiva: durabili-
dade e imitabilidade (transparency, transferability and

replicability).

Para Barney (1995), as fontes de vantagem com-
petitiva sustentável são valiosas, raras, de difícil imi-
tação e substituição.

Considerando os vários enfoques apresentados,
parece possível a indicação de que a vantagem com-
petitiva tem uma relação importante com a satisfa-
ção e o atendimento das necessidades do cliente.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Pesquisa qualitativa

A pesquisa qualitativa constituiu-se de entrevistas
em profundidade, e as informações colhidas foram in-
terpretadas aplicando-se a técnica da análise de con-

teúdo, seguindo-se as recomendações de Bardin
(1977). Essas técnicas podem ser aplicadas para o “en-
riquecimento da leitura, pela descoberta de conteú-
dos e de estruturas que confirmam (ou infirmam) o
que se procura demonstrar a propósito de mensa-
gens” (BARDIN, 1977, p. 29). Entende-se como análise
do conteúdo a comunicação estudada levando em
conta seus elementos básicos (as palavras) e princi-
palmente as proposições, os enunciados e a seqüên-
cia (a frase), como definiu Bardin (1977). As informa-
ções analisadas foram obtidas de entrevistas feitas
com executivos, detentores do comando, como Pre-
sidentes e Diretores das maiores empresas Distribui-
doras de energia das regiões Sul e Sudeste. Suas idéias
puderam ser interpretadas, de modo a se inferir e
obter as confirmações ou negações das hipóteses
aventadas.

Constituíram a amostra executivos da RGE, da
COPEL e da CEMIG, respectivamente do Rio Grande
do Sul, do Paraná e de Minas Gerais. De São Paulo,
da AES – Eletropaulo, da Elektro e da Bandeirante.
Para o desenvolvimento da análise de conteúdo das
entrevistas realizadas com esses executivos, foram
cumpridas as três etapas recomendadas por Bardin
(1977): (1) pré-análise, (2) exploração do material e
(3) tratamento dos resultados, inferências e
extrapolações.

Resultados da pesquisa qualitativa

A seqüência dos procedimentos recomendados
por Bardin (1977) compreende a escolha de temas,
que devem ser entendidos como “(...) afirmações
acerca de um assunto, um resumo de um conjunto

mais amplo de idéias formuladas pelo locutor”
(BARDIN, 1977, p.103). Neste estudo, adotou-se
como tema as Unidades de Registro – UR’s, que
são “segmentos de conteúdo a se considerar como
unidade base, visando a categorização e contagem,
restringindo-se, portanto, o estudo ao nível semân-
tico da análise, deixando-se de lado o nível lingüístico
das palavras ou mesmo das frases”, como definiu
Bardin (1977, p. 103).

No Quadro 2 estão as UR’s escolhidas para se-
rem analisadas no corpus. Adotou-se como regra de

enumeração (modo de contagem das UR’s) duas
medidas de presença (ocorrência ou não ocorrência
do tema no discurso): a freqüência (quantidade de
vezes em que a UR ocorreu em cada discurso) e a
co-ocorrência (freqüência com que as UR’s apare-
ceram simultaneamente ao longo dos discursos). Uma
vez definidos, os vários níveis para cada um dos fa-
tores devem ser numericamente designados de for-
ma arbitrária, mas coerente, com o intuito de indicar
o respectivo valor relativo (KING, 1975).

Da observação dos dados tabulados, pôde-se in-
ferir os seguintes pontos:

1. O preço da energia elétrica, tema incluído na
UR

17
, foi abordado com a mais alta freqüência

(citado 20 vezes nas entrevistas), indicando
que é preocupação constante de todas as
empresas. Aspectos como a fixação de seu
valor, reajustes e a aceitação dos valores pe-
los consumidores são motivos de atenção
constante dos executivos dessas empresas.

UR
1

Eficiência do modelo antigo do SEB

UR
2

Eficiência do modelo atual do SEB

UR
3

Desverticalização das empresas do setor, em
empresas de Geração, de Transmissão e de
Distribuição

UR
5

Privatização das empresas Distribuidoras

UR
6

Privatização das empresas Geradoras

UR
7

Manutenção das empresas de Transmissão
sob controle acionário estatal

UR
8

Concorrência entre as empresas distribuido-
ras para atender à demanda dos consumido-
res livres

UR
9

Desempenho das empresas Distribuidoras no
atendimento dos consumidores cativos (mo-
nopólio natural)

UR
10

Concorrência entre as geradoras para abas-
tecer as empresas Distribuidoras

Quadro 2: Unidades de Registro
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2. O tema da desverticalização, incluído na UR
3
,

também foi um dos mais freqüentes (citado 17
vezes nas entrevistas), evidenciando que esta
determinação, contida no novo modelo, é moti-
vo de atenção entre as concessionárias. Ob-
servando-se com mais atenção as falas dos
entrevistados, alguns se mostraram favoráveis
à desverticalização, enquanto outros se mos-
traram contrários, evidenciando que, além de
importante, o assunto é controverso entre as
concessionárias.

3. Com elevada freqüência (16 citações) aparece a
atuação da ANEEL (incluído na UR

12
). Sendo

um órgão regulamentador e fiscalizador e sen-
do o tema das entrevistas a formatação e a re-
gulamentação do Setor Elétrico, é natural que a
atuação da ANEEL tenha sido citada com gran-
de freqüência. Transparece também dessas re-
ferências o respeito atribuído pelas empresas
à ANEEL, indicando que, mesmo que haja diver-
gências no Setor, as regras devem estar sendo
respeitadas pelas concessionárias.

4. Assuntos ligados ao desempenho (UR
16

) e
endividamento (UR

20
) não foram tratados com

freqüência. Isto pode ser indicação de que as
empresas consideram que seu desempenho é
satisfatório e o endividamento das empresas
não parece estar afetando.

5. Uma outra co-ocorrência também apresentou
freqüência elevada (14 citações), envolvendo as
Unidades de Registro UR

3
 (desverticalização

das empresas do setor), UR
7
 (controle estatal

das empresas de Transmissão) e UR
5

(privatização das empresas Distribuidoras).

São três temas diretamente ligados à estrutura
básica do novo modelo, que naturalmente de-
vem ser assuntos que permeiam as decisões
estratégicas das empresas e que devem estar
sendo tratados com grande importância pelas
empresas. Isso pode indicar que eventuais pro-
postas de mudanças no modelo atual levarão a
prontas reações das empresas, porque seu fu-
turo pode ser alterado de modo significativo.

6. Com 12 citações, aparecem as Unidades de Re-
ferências UR

8
 (concorrência entre as empresas

distribuidoras) e UR
6
 (privatização das empre-

sas geradoras), o que pode indicar que os bene-
fícios trazidos pela intensificação da concorrência
no Setor podem depender da existência de con-
corrência entre as Distribuidoras.

Analise dos resultados da pesquisa
qualitativa

As análises que se seguem foram tiradas das fre-
qüências de ocorrência das UR’s durante os discur-
sos dos entrevistados, bem como das co-ocorrências
mais significativas. As análises basearam-se também
em Aaker et al. (1993, p. 153), que afirmaram que:
“(...) cuando se reportan comentários, no es suficiente

repetir lo que se dijó, sin ponerlo em um contexto para

que las deduciones sean más evidentes”:

1. Todas as empresas entrevistadas, privatizadas
ou estatais, têm uma visão de que o modelo
antigo se deteriorou. As razões são diversas,
mas os problemas financeiros das empresas do
setor estão sempre presentes quando os en-
trevistados procuram explicar a deterioração
do modelo. Esta conclusão leva ao entendimen-
to de que o antigo modelo do Setor Elétrico
brasileiro atendeu bem às necessidades do
mercado até o ponto em que o Estado teve
suas disponibilidades de caixa exauridas e dei-
xou de investir no desenvolvimento das em-
presas.

2. O modelo atual, cuja implantação foi interrom-
pida, não parece ser eficiente para o setor na
visão de todos os entrevistados, principalmen-
te porque não foi completada.

3. Não há consenso entre as empresas entrevis-
tadas em relação à necessidade de as empre-
sas Transmissoras serem mantidas sob controle
estatal. Entretanto, a desverticalização das em-
presas do setor, imposta pelo modelo atual, não
parece ter o favoritismo nem das empresas es-
tatais, nem das privatizadas. Foi consenso que

UR
12

Importância da ANEEL

UR
13

Qualidade da energia fornecida aos consu-
midores

UR
14

Qualidade dos serviços fornecidos aos con-
sumidores

UR
15

Percepção dos consumidores em relação à
qualidade dos serviços e da energia fornecida
pelas Distribuidoras

UR
16

Desempenho operacional das empresas
após a privatização

UR
17

Preços da energia elétrica

UR
19

Financiamento da expansão da capacidade de
geração, de transmissão e de distribuição

UR
20

Endividamento das empresas privatizadas e
o custo financeiro decorrente do endivida-
mento

Fonte: Elaborado pelos autores
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a desverticalização trouxe aumentos de cus-
tos, originando pressões para aumentos de
tarifas.

4. A privatização das empresas Distribuidoras tem
avaliações divergentes. Os entrevistados per-
tencentes às empresas estatais não foram fa-
voráveis à venda do controle acionário à iniciativa
privada, ao contrário dos das empresas
privatizadas. Da mesma forma, as empresas
privatizadas julgam que o desempenho dessas
empresas melhorou depois que a iniciativa pri-
vada passou a comandar suas operações, visão
esta que não é compartilhada pelas empresas
que se mantiveram sob controle estatal.

5. A interrupção do processo de privatização das
empresas Geradoras é condenada pelas em-
presas Distribuidoras privatizadas, pois elas se
ressentem de que a concorrência pretendida
pelo modelo não está ocorrendo. De outro
lado, porém, as empresas estatais parecem
aceitar a situação atual, não evidenciando de-
sagrado em relação à permanência das Gera-
doras sob controle estatal. Sob a ótica das
empresas privadas, deve ser aceita, pois elas
são muito enfáticas ao defender que a
privatização das Geradoras não deveria ter sido
interrompida. Defendem o ponto de vista de
que, se as Geradoras continuarem em poder
do Estado, existe a possibilidade de haver ma-
nipulação política da energia elétrica, destruin-
do os aspectos positivos que a eventual
concorrência poderia trazer ao mercado.

6. Todas as empresas acham que a qualidade da
energia fornecida aos consumidores melhorou
após a privatização. As empresas privatizadas
são mais enfáticas ao comentar tais melhorias.
No entanto, esta parece ser uma situação pa-
radoxal, uma vez que nenhuma empresa acha
que os consumidores tenham notado qualquer
melhoria, pois eles não têm parâmetros segu-
ros para tais conclusões.

7. Unanimemente, as empresas entrevistadas jul-
gam que as tarifas, que cresceram muito acima
da inflação média, continuarão subindo em rit-
mo superior ao da inflação média, porque há
necessidade de geração de superávit de caixa
que possa ser usado em investimentos na ge-
ração, transmissão e distribuição de energia. É
consensual a idéia de que o Governo não tem
capacidade de investir na ampliação da capaci-
dade produtiva do setor e que a iniciativa pri-
vada tem que participar, mas ela tem que
receber retorno sobre os investimentos que
vierem a ser feitos.

8. Todos os entrevistados mostram seu fundamen-
tal que o Governo garanta estabilidade de regras
para o setor. Mesmo as empresas estatais notam
que essa situação de incerteza regulatória é mui-
to prejudicial ao setor.

Considerando os resultados obtidos e as análi-
ses conseqüentes, mesmo com uma amostra envol-
vendo executivos de concessionárias de energia
elétrica privadas e estatais com óbvios motivos para
posições contraditórias, algumas das hipóteses fo-
ram consensualmente aceitas. É explícita, por exem-
plo, a necessidade de controle do setor por entidades
exógenas às empresas, divergindo-se, no entanto,
quanto a elas representarem diretamente o Gover-
no ou uma conjunção de instituições composta por
aquele e pelas próprias companhias.

Assim, algumas definições foram alcançadas:

1. O modelo atual idealizado pelo Governo seria
satisfatório para o mercado, mas ele não está
funcionando porque sua implantação não foi
completada.

2. A desverticalização das empresas aumentou
seus custos operacionais, resultando em maior
pressão por aumento das tarifas,  repercutindo
negativamente na satisfação do consumidor.

3. Os aspectos concorrenciais contidos no mo-
delo atual são necessários para a melhoria da
eficiência das empresas e levam à redução da
pressão por incrementos de tarifas, permitin-
do aumento da satisfação do consumidor.

4. A qualidade da energia elétrica fornecida aos
consumidores melhorou com a introdução, ain-
da que parcial, do modelo atual, aumentando
sua satisfação.

5. Os consumidores perceberam que houve
melhoria na qualidade dos serviços prestados
após a privatização das Distribuidoras, estan-
do mais satisfeitos.

6. As empresas Distribuidoras, após a privatização,
melhoraram seus desempenhos operacionais,
contribuindo para a satisfação dos consu-
midores.

7. As tarifas cresceram mais do que a inflação
média dos últimos anos e deverão continuar
apresentando esse comportamento nos pró-
ximos anos, para poder gerar caixa e financiar
os investimentos necessários, parecendo in-
dicar que o modelo não foi competente em ter
impactos positivos à satisfação do consumidor.
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Resumindo-se, por meio da análise qualitativa,
pode-se indicar como variáveis estratégicas: preço,
qualidade do produto, serviços prestados, disponi-
bilidade de energia, segurança, satisfação do consu-
midor e benefícios. Conforme Ohmae (1998), os
clientes deveriam ser ouvidos sobre o que eles ne-
cessitam. Por meio de pesquisa quantitativa a seguir
apresentada e discutida foi possível avaliar essas
questões junto aos consumidores residenciais.

Pesquisa quantitativa

A pesquisa quantitativa foi realizada junto aos con-
sumidores residenciais de energia elétrica, procuran-
do-se identificar sua percepção em relação às
mudanças realizadas no setor. Conhecer a percep-
ção que eles têm das mudanças sofridas pelo Setor,
as conseqüências que observam e que idéias têm em
relação à evolução futura desse modelo implantado.
Para a coleta dos dados junto aos consumidores, op-
tou-se pela aplicação de questionário estruturado.

O universo da pesquisa foram os 33,5 milhões de
consumidores de energia elétrica, localizados nas re-
giões Sul e Sudeste do Brasil, atendidos por pouco
mais de duas dezenas de empresas Distribuidoras de
energia elétrica. A determinação do tamanho da amos-
tra, segundo Mattar (1996), depende do grau de dis-
persão da população em torno da média, da precisão
da amostra (ou erro máximo admissível) e do tama-
nho da população. A aplicação de critérios de
amostragem probabilísticos seria absolutamente im-
praticável, apesar de ser altamente desejável. Optou-
se por constituir uma amostra por conveniência,
formada por 315 elementos escolhidos entre os con-
sumidores residenciais da AES Eletropaulo. A tabela
apresentada por Mattar (1997, p.161) permitiu identi-
ficar o erro máximo admissível de 5,7%. A coleta de
dados foi feita por meio de questionário com 35 ques-
tões, em que as variáveis foram quantificadas por meio
de uma escala tipo Likert com seis níveis: discordo
totalmente, discordo parcialmente, discordo, concor-
do, concordo parcialmente e concordo totalmente.

A análise quantitativa dos dados colhidos foi feita
iniciando-se pela estatística descritiva, procurando-se
caracterizar a amostra. Em seguida, foi feita uma análi-
se multivariada fatorial, que, apesar das limitações es-
tatísticas, permitiu obter alguns direcionamentos
interessantes para responder à pergunta-problema.

Resultados da pesquisa quantitativa

Os dados colhidos forneceram as principais ca-
racterísticas apresentadas no Quadro 2, que permi-
tem uma descrição suficiente para a compreensão da
amostra e, por conseqüência, da população estudada.

A análise estatística multivariada tem o propó-
sito de descobrir uma eventual estrutura subjacente
das inter-relações entre as diversas variáveis obser-
vadas no levantamento do comportamento dos con-
sumidores de energia elétrica (HAIR et al. 1998).
Assim, pode-se analisar o comportamento desses
consumidores por meio de um número reduzido de
variáveis (fatores), sem perder de forma significativa
o poder de explicação contido nas variáveis origi-
nais. A análise fatorial aplicada aos dados colhidos
junto aos consumidores residenciais da Eletropaulo,
formada por 315 observações, permitiu identificar 20
variáveis (dentre as 26 originalmente pesquisadas),
que apresentaram comunalidades (variância total de
cada variável original em comum com todas as ou-
tras varáveis incluídas na análise) superiores a 0,500,
identificadas na Tabela 2. As demais foram descarta-
das, seguindo recomendação de Hair et al. (1998).

1. A renda mensal dos consumidores da
Eletropaulo está entre R$ 2.000 e R$ 4.000.

3. O nível de utilização mensal de energia elétrica
pelos consumidores da Eletropaulo é de 100 a
300 kWh.Todas as famílias utilizam gás para co-
zinhar: 57% usam gás de botijão e 43% usam
gás de rua. As famílias usam também forno elé-
trico (41%).

2. 88% das famílias usam a eletricidade para aque-
cer a água do banho, enquanto apenas 12%
usam o gás para tal fim; dentre as que usam a
eletricidade, 51% das famílias possuem apenas
um chuveiro elétrico na residência, apenas 19%
das famílias usam sistema de aquecimento cen-
tral em suas residências.

4. Geladeira e lavadora de roupas são equipamen-
tos encontrados em todas as residências, sen-
do que 14% das famílias possuem mais do que
uma geladeira.

5. 23% não possuem aspirador de pó, enquanto
40% declaram não possuir freezer e 14% não
possuem forno de microondas; uma porcenta-
gem desprezível declara possuir mais do que
um aspirador de pó ou microondas.

6. A televisão em cores está presente em 99%
das famílias entrevistadas, sendo que 68% de-
claram possuir mais do que um aparelho; ape-
nas 11% das famílias possuem um ou mais
aparelhos de TV em branco e preto.

Quadro 2. - Características principais dos consumidores da Eletropaulo.

Fonte: Pesquisa elaborada pelos autores
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CÓDIGO DESCRIÇÃO DA VARIÁVEL
COMUNA-
LIDADE

r1
Variação da qualidade da energia fornecida pela concessionária após a introdução do modelo atual 
para o setor elétrico e da privatização

0,611

r2 Freqüência de interrupção do fornecimento após a introdução do modelo atual e da privatização 0657

r4 Grau de adequação dos indicadores de falhas à realidade 0,579

r5 Capacidade de a concessionária explicar as razões da interrupção no fornecimento 0,592

r6 Freqüência com que erros são cometidos nas contas de energia 0,528

r7 Agilidade com que a concessionária atende às reclamações diversas 0,509

r8 Confiança na concessionária após a introdução do modelo atual e da privatização 0,544

r9 Duração da falta de energia após a introdução do modelo atual e da privatização 0,674

r10 Capacidade de a concessionária esclarecer quanto ao uso correto da energia elétrica 0,709

r12 Freqüência com que a energia elétrica causa danos aos equipamentos elétricos 0,633

r13 Nível de consumo de energia após a introdução do modelo atual e da privatização 0,653

r14
Evolução da tarifa de energia elétrica em relação à evolução da inflação após a introdução do 
modelo atual para o setor elétrico e da privatização

0,583

r16 Nível de investimento em melhorias tecnológicas na rede de distribuição 0,560

r17 Nível de satisfação quanto ao atendimento das reclamações 0,555

r18 Agilidade com que a concessionária atende aos pedidos de religação 0,527

r19 Facilidade para contatar o serviço de atendimento telefônico da concessionária 0,502

r21 Nível de preocupação da concessionária em relação a seus clientes 0,458

r24 Intensidade do desejo do consumidor para mudar de fornecedor de energia elétrica 0,613

r25 Lucro das concessionárias após a introdução do modelo atual e da privatização 0,625

r26 Quantidade de benefícios aos consumidores após a introdução do modelo atual e da privatização 0,500

A análise fatorial permitiu identificar 7 fatores dis-
tintos, cuja nomenclatura foi atribuída na tentativa
de reproduzir a idéia comum às variáveis que com-
põem cada fator:

Primeiro fator – satisfação do consumidor

r19 – Facilidade para contatar o serviço de atendi-
mento telefônico da concessionária

r5 – Capacidade de a concessionária explicar as ra-
zões da interrupção no fornecimento de energia

r18 – Agilidade com que a concessionária atende
aos pedidos de religação

r7 – Agilidade com que a concessionária atende às
reclamações diversas

r17 – Nível de satisfação quanto ao atendimento das
reclamações

Segundo fator – serviços prestados

r10 – Capacidade de a concessionária esclarecer
quanto ao uso correto da energia elétrica

r4 – Grau de adequação dos indicadores de falhas
à realidade

Terceiro fator – preço

r25 – Lucro das concessionárias após a introdução
do modelo atual para o setor elétrico e da
privatização

r14 – Evolução da tarifa de energia elétrica em rela-
ção à evolução da inflação após a introdução
do modelo atual para o setor elétrico e da
privatização

Quarto fator – disponibilidade

r9 – Duração da falta de energia após a introdução
do modelo atual para o setor elétrico e da
privatização

r2 – Freqüência de interrupção do fornecimento de
energia elétrica após a introdução do modelo
atual para o setor elétrico e da privatização

Quinto fator – benefícios

r26 – Quantidade de benefícios trazidos aos con-
sumidores após a introdução do modelo atu-
al para o setor elétrico e da privatização

r16 – Nível de investimento em melhorias tecnoló-
gicas na rede de distribuição

Tabela 2: Variáveis consideradas e suas comunalidades

Fonte: Dados da pesquisa
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Sexto fator – qualidade

r12 – Freqüência com que a energia elétrica causa
danos aos equipamentos elétricos

r24 – Intensidade do desejo do consumidor para
mudar de fornecedor de energia elétrica

r6 – Freqüência com que erros são cometidos nas
contas de energia

Sétimo fator – segurança

r1 – Variação da qualidade da energia fornecida pela
concessionária após a introdução do modelo
atual para o setor elétrico e da privatização

r13 – Nível de consumo de energia após a introdu-
ção do modelo atual para o setor elétrico e
da privatização

r8 – Confiança na concessionária pós a introdução
do modelo atual para o setor elétrico e da
privatização

A medida de adequação de dados Kaiser-Meyer-
Olkin – KMO, que reflete a força da relação entre as
variáveis, calculada a partir dos coeficientes de corre-
lação observados entre os fatores e as variáveis, re-
sultou 0,716, valor superior ao limite inferior (0,500)
recomendado, segundo Hair et al. (1998). O teste de
Esfericidade de Bartlett – BTS, que atesta a validade da
aplicação da análise fatorial a esse conjunto de variá-
veis, apresentou qui-quadrado de 1011,603 (nível de
significância 0,00 com 190 graus de liberdade).

A aplicação da rotação à matriz de correlações
parciais (método VARIMAX com normalização de
Kaiser), segundo procedimentos recomendados por
Grimm e Yarnold (2003), trouxe como resultado final
a explicação de 58,07% da variância total, por meio
dos sete fatores escolhidos, conforme Tabela 3. A
rotação convergiu após 10 interações.

Análise dos resultados da pesquisa
quantitativa

Como pode ser verificado pela análise fatorial, as
principais variáveis estratégicas se distribuem em va-
lores similares de variância explicada. A satisfação do
consumidor encabeça essa relação e demonstra que
todas as questões que compõem o fator se consubs-
tanciam na agilidade, capacidade, facilidade de aten-
der o cliente, confirmando a preocupação de Desatinick
e Detzel (1995), que defendem a satisfação do cliente
como vital para o sucesso de uma empresa.
Complementam Whiteley e Hessar (2000) ressaltando
a necessidade de desenvolver estratégias para ouvir
o cliente e poder oferecer a ele o que ele busca. A
satisfação é também fundamental, como afirma Dutka
(1999), que o vê como fator chave para o sucesso
dos negócios em mercados competitivos. A impor-
tância de atender o cliente e satisfazê-lo é ainda
realçada com insistência por Pascale (1996), Albrecht
(1999) e Ohmae (1998). Do ponto de vista empresari-
al, Zairi (1997) ressalta que as estratégias vencedoras
estão fundamentadas numa combinação de critérios
que abrangem o mercado e o consumidor.

O segundo fator, em termos de explicação da
variância, é o dos serviços prestados. Esse fator agre-
ga a competência de uma empresa esclarecer o uso
correto de seu produto, no caso a energia elétrica.
Kotler (1996) realça essa capacidade, enfatizando
serviços como uma das quatro dimensões que pode
diferenciar uma empresa. Acompanham essa visão
Mintzberg (1996) e Levitt (1980).

O fator preço, que explica 8,43% da variância, diz
respeito, de um lado, à lucratividade da empresa; do
outro, à capacidade do consumidor em absorvê-lo.
Juran (1990) reporta a rentabilidade como uma indi-
cação da satisfação do cliente. Thompson e Strickland
(2000) confirmam a importância do preço, afirmando
que para formar uma vantagem competitiva, a estra-
tégia da empresa deve ser, entre outras, oferecer
um bom produto a preços menores. Porter (1986)
defende a adoção de estratégias empresariais que
não possam ser copiadas, mas que impliquem vanta-
gens competitivas por longo tempo.

Tabela 3 - Variância explicada para os fatores

Fonte: Dados da pesquisa.

FATOR
NOMENCLA-

TURA ATRIBUÍ-
DA AO FATOR

VARIÂNCIA 
EXPLICADA 

(%)

VARIÂNCIA EX-
PLIC. ACUMUL. 

(%)

1
Satisfação do 
consumidor

11,07 11,07

2
Serviços presta-

dos
8,66 19,74

3 Preço 8,43 28,17

4 Disponibilidade 7,58 35,75

5 Benefícios 7,54 43,30

6 Qualidade 7,44 50,74

7 Segurança 7,33 58,07
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O quarto fator encontrado, disponibilidade, englo-
ba a problemática da falta de energia para o cliente.
Grant (1991) relata que a disponibilidade do produto
é uma das fontes de estratégias competitivas, o que
diz respeito à falta de energia.

Benefício foi outro fator encontrado e refere-se
aos impactos trazidos pelo novo modelo e as
privatizações e os investimentos feitos em novas
tecnologias. Porter (1996) discute esse aspecto real-
çando que a vantagem competitiva surge quando uma
empresa cria condições para seus clientes por meio
de diferenciação. Kotler (1996) acrescenta como im-
portante no que se refere aos benefícios a dimensão
da imagem da empresa e Levitt (1980) revela que in-
clusive a commodity, caso da energia elétrica, é um
produto que pode ser diferenciado, beneficiando seus
clientes. Da mesma forma, Toledo e Amigo (1999)
defendem as novas tecnologias como causas de van-
tagens competitivas.

Qualidade e segurança são os demais fatores rela-
cionados à confiabilidade do produto e de serviços a
ele atrelados. Mintzberg (1996) considera que uma
empresa pode diferenciar sua oferta pela qualidade.

CONCLUSÕES

Associadas as informações obtidas pelas pesqui-
sas quantitativa e qualitativa realizadas, pode-se con-
cluir que:

1. O consumidor nota pequenas melhorias no aten-
dimento de suas necessidades. Ele parece haver
absorvido as mudanças ocorridas, inclusive os
aumentos de preço que paga pela energia. Ele
não parece ter conhecimento dos riscos de lon-
go prazo para o suprimento da energia que usa.

2. Os consumidores residenciais notaram que as
tarifas aumentaram mais que a inflação, mas isso
não parece ser motivo de grande preocupação,
pois pode estar havendo alguma relação entre a
melhora da qualidade e o aumento das tarifas. O
consumidor não parece ter notado que o aumen-
to das tarifas ainda está vinculado às necessida-
des de investimentos, que não foram resolvidas
pelo modelo atual e que garantiriam a oferta de
energia no futuro não muito distante.

3. Em termos de satisfação de suas necessidades,
o consumidor residencial não se manifesta niti-
damente incomodado pelo fato de estar sendo
servido por uma empresa que detém o mono-
pólio do serviço. Ele recebe o produto que de-
seja, com nível de qualidade que lhe satisfaz e a
um nível de preço adequado a seu orçamento.

4. O consumidor julga que não houve mudanças
em seu atendimento após as introduções das

mudanças do modelo atual e das privatizações.
Ele não notou que tenha havido diminuição da
qualidade dos serviços ou da energia elétrica
fornecida. Ele, inclusive, chega a manifestar a
idéia de que o número de interrupções no for-
necimento tenha diminuído e que a duração
das interrupções tenha diminuído. Ele ainda
parece manifestar que seu nível de confiança
nas empresas concessionárias aumentou.

LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA
ESTUDOS FUTUROS

O estudo, de caráter exploratório, não teve a capa-
cidade de responder a algumas questões fundamen-
tais que caracterizam o Setor Elétrico brasileiro. Assim,
muitas respostas e considerações podem trazer mais
dúvidas e polêmicas, o que pode causar uma certa de-
cepção ao leitor. No entanto, essas dúvidas fornecem,
de um lado, material substancioso para a continuidade
das pesquisas e a procura de resultados mais conclusi-
vos em trabalhos com amostras probabilísticas.

De outro lado, um viés que deve ser apontado  é
o que decorre da amostra utilizada neste trabalho.
Ela foi formada por executivos que trabalham em em-
presas privatizadas, que obviamente devem ser pro-
pensos a apresentar opiniões favoráveis ao processo
em curso. O oposto pode estar ocorrendo com os
executivos das empresas estatais. No entanto, as
questões relativas ao modelo do setor envolvem
igualmente as empresas privatizadas e as estatais e,
portanto, foram esclarecidos possíveis interesses e
impactos em função do controle acionário.

Os resultados desta pesquisa podem ser considera-
dos válidos apenas para os consumidores residenciais
da AES Eletropaulo. A extrapolação a consumidores de
outras concessionárias pode levar a conclusões equi-
vocadas, pois podem se tratar de públicos com perfis
diferentes do deste consumidor pesquisado. Da mes-
ma forma, o uso que o consumidor faz da energia pode
levar a conclusões diferentes, caso fossem considera-
dos consumidores industriais ou comerciais da mesma
concessionária. Outras pesquisas voltadas para essas
diferentes populações poderão ser conduzidas, a fim
de se obter um panorama mais amplo das mudanças
introduzidas pelo novo modelo e pelas privatizações.

O tamanho da amostra usada admitiu um erro
amostral elevado, que poderia ser reduzido se fos-
se viável obter uma amostra com maior número de
elementos. O caráter aleatório da amostragem, se
introduzido, com a cooperação das próprias conces-
sionárias, certamente garantiria maior confiabilidade
estatística aos resultados.
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